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	Estado do Rio Grande do Sul

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO – RS

“BERÇO DA LAVOURA MECANIZADA”



EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2018

Edital de Chamamento Público para credenciamento de pessoas jurídicas prestadoras de atividades de laboratório de análises clínicas, para fins de realização de exames laboratoriais, conforme normas do Sistema Único de Saúde – SUS.

              O PREFEITO MUNICIPAL DE COLORADO/RS, no uso de suas atribuições torna pública

a abertura de processo de CHAMAMENTO PÚBLICO, no período de 23 de julho a 22 de agosto de 2018, no horário de expediente do Município, em sua sede, mediante as condições estabelecidas no presente edital e pela Lei 8.666/93.

1. DO OBJETO:
1.1.
O presente Chamamento Público tem por objeto o CREDENCIAMENTO de pessoas jurídicas que atuem na atividade de laboratório de análises clínicas, para fins de realização de exames laboratoriais, conforme normas do Sistema Único de Saúde – SUS, e de conformidade com o disposto na Lei Federal nº 8.666, de 21.06.1993, demais disposições legais pertinentes, e mediante o estabelecido neste Edital e seus Anexos.

1.2.
Os serviços de análises clínicas será realizado aos usuários do Sistema Único de Saúde, listados na Tabela de Procedimentos SUS/MS, obedecendo a programação físico financeira.

1.3.
Os interessados no presente credenciamento deverão ter sede própria ou posto de coleta, localizado no Município de Colorado, a fim de realizar, diariamente, as coletas de material humano.

2. DO PREÇO DOS SERVIÇOS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

2.1.
Os serviços serão remunerados pelo Município de Colorado de acordo com os preços dos procedimentos fixados na tabela do SUS.

2.2.
A licitante pagará, mensalmente, ao CONTRATADO, pelos serviços efetivamente prestados, a importância correspondente ao número de atendimentos/exames mensais realizados, mediante envio da nota fiscal e a remessa do BPA/SIA, em meio magnético, para conferência da Secretaria Municipal de Saúde.

2.3.
O pagamento pelos serviços será realizado ate 10 dias do mês Subsequente. 
2.4.
O pagamento está condicionado à validade das Certidões relacionadas neste Edital e a regularidade com a Fazenda Municipal.

3. DO PERÍODO DE CREDENCIAMENTO DOS INTERESSADOS:
De 23/07/2018 a 22/08/2018, das 8h30min às 11h30min e das 13h30min às 16h30min.

4. DO LOCAL DE CREDENCIAMENTO:
Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Colorado, sito na Avenida Boa Esperança, nº 692, Colorado/RS.

5. DOS REQUISITOS:

5.1.
As pessoas jurídicas que tenham sede própria ou posto de coleta em Colorado, RS, na atividade de laboratório de análises clínicas, interessadas em obter credenciamento na Secretaria Municipal de Saúde, deverão apresentar os seguintes documentos, em invólucro lacrado, o qual deverá conter externamente a seguinte identificação:

Chamada Pública nº 001/2018

Documentos de Habilitação

Nome da Instituição
5.1.1.
 Solicitação de credenciamento, conforme modelo (Anexo II).
5.1.2.
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, onde conste, dentro dos seus objetivos, a prestação dos serviços acima indicados.

5.1.3.
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

5.1.4.
Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

5.1.5.
Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede da pessoa jurídica.

5.1.6.
Certidão negativa de débitos trabalhistas – CNDT (em cumprimento à Lei nº 12.440/2011 e à Resolução Administrativa TST nº 1470/2011), emitida pelo site www.tst.jus.br/certidao.

5.1.7.
Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último Exercício Social, extraídos do Livro Contábil Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial ou órgão equivalente, incluindo Termo de Abertura e Encerramento, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios;

5.1.8.
Certidão negativa de falência e recuperação judicial, expedida pelo distribuidor do foro da sede da pessoa jurídica a menos de trinta dias da data de solicitação do credenciamento.

5.1.9.
Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358-02 (vide Anexo III);
5.1.10.
Alvará de Licença Sanitária (Saúde), de acordo com a legislação vigente.

5.1.11.
Registro ou inscrição da pessoa jurídica e de seu(s) responsável(is) técnico(s) na entidade profissional competente.

5.1.12.
Declaração formal, sob as penas da lei, de disponibilidade e capacidade de realização dos exames mencionados no Anexo IV deste Edital.

5.1.13.
Documento de identidade e cadastro de pessoa física (CPF) do representante legal;

5.1.14.
Alvará de localização fornecido pelo Município da sede da pessoa jurídica.

5.1.15.
Relação dos profissionais à disposição para prestar os serviços, com respectivas funções, com cópia de documento de habilitação para o exercício da profissão, fornecido pelo órgão ou conselho de classe competente, de cada um.

5.1.16.   Declaração de Idoneidade (Anexo V);
5.1.17.
Declaração dos Sócios e Diretores de que não ocupam cargo ou função de chefia/assessoramento na Área Pública de saúde no âmbito Federal, Estadual ou Municipal no Estado do Rio Grande do Sul (Anexo VI);
5.1.18.
 Declaração dos horários em que os profissionais serão disponibilizados à clientela do SUS, bem como a capacidade instalada oferecida ao SUS, emitido pelo responsável legal (Anexo VII);
5.1.19.
Relação dos equipamentos disponíveis, com suas respectivas especificações (descrição de cada equipamento, as respectivas quantidades, informando, no mínimo, modelo e marca e ano de fabricação – existindo Nota Fiscal, incluir fotocópia), quando for o caso.

5.2.
Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por Cartório Notarial ou publicação em órgão da imprensa oficial ou cópia simples acompanhada do respectivo original para conferência e autenticação por servidor da Prefeitura de Colorado.

5.2.1. 
A autenticação da documentação só será feita mediante apresentação das vias originais que serão autenticadas.

5.3.
 No caso de documentos encaminhados retirados da internet, os mesmos somente terão validade após consulta realizada pela Comissão.

5.4. 
Os documentos que não especificarem a data de validade, não poderão ser com data de expedição anterior a 60 (sessenta) dias da data de entrega dos mesmos.
5.5. 
Não poderão participar as pessoas jurídicas:

5.5.1. 
Concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

5.5.2. 
Que tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

5.5.3. 
Sócio ou acionista da pessoa jurídica que ao mesmo tempo seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

5.5.4. 
Que estejam reunidas em consórcio, que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si.

6. DO PESSOAL DO CREDENCIADO:

6.1. 
São de responsabilidade exclusiva e integral dos credenciados, a utilização de pessoal e equipamentos para realização dos serviços, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício.

6.2. 
Quando ocorrer alteração de seu quadro de profissionais, o credenciado deverá comunicar à SMS (Secretaria Municipal de Saúde) e apresentar a respectiva documentação.

7. DO JULGAMENTO DO CREDENCIAMENTO:
7.1.
A Comissão de Licitações examinará as solicitações e documentos apresentados, e estando de acordo com as disposições deste Edital, credenciará as pessoas jurídicas.

8. DO PROCESSO DE CHAMAMENTO:
8.1. 
O interessado que atender a todos os requisitos previstos no Edital de Credenciamento será julgado habilitado e, portanto, credenciado no órgão ou entidade contratante, encontrando-se apto a prestar os serviços aos quais se candidatou.

8.1.1. 
O total dos quantitativos físicos e financeiros (teto) dos exames será rateado, de forma igualitária, entre todos os credenciados habilitados, considerando a capacidade instalada declarada.

8.1.2. 
O resultado será publicado no Diário Oficial do Município em prazo não superior a 5 (cinco) dias úteis.

8.2. 
Caberá recurso, sem efeito suspensivo, nos casos de habilitação ou inabilitação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da publicação do resultado.

8.2.1. 
Os recursos serão recebidos no mesmo local da entrega da documentação do credenciamento e serão dirigidos à autoridade máxima do órgão ou entidade contratante por intermédio da Comissão, o qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado.

8.2.2. 
A autoridade superior, após receber o recurso e a informação da Comissão, proferirá, também no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a sua decisão, devendo promover a sua respectiva publicação em diário oficial do município em até 2 (dois) dias úteis.

8.3. 
A critério da autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante poderá ser encaminhado correspondência aos prestadores de serviço em potencial, que gozem de boa reputação profissional, para que promovam o seu credenciamento.

8.4. 
O credenciamento não estabelece qualquer obrigação do órgão ou entidade contratante em efetivar a contratação do serviço, face à sua precariedade e, por isso, a qualquer momento, o credenciado ou o órgão ou entidade contratante poderá denunciar o credenciamento, inclusive quando for constatada qualquer irregularidade na observância e cumprimento das normas fixadas no Edital e na legislação pertinente, sem prejuízo do contraditório e da ampla defesa.

8.5. 
A critério da autoridade da SMS, poderá ser encaminhada correspondência aos prestadores de serviços em potencial, que gozem de boa reputação profissional, para que promovam o seu credenciamento.

9.  DA MANUTENÇÃO DO CREDENCIAMENTO:
9.1. 
Durante a vigência do credenciamento é obrigatório que os credenciados mantenham regularizadas todas as condições de habilitação e que informem toda e qualquer alteração na documentação referente à sua habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal relacionadas às condições de credenciamento.

10. DA CONTRATAÇÃO:
10.1. 
Expedido o Termo de Homologação emitido pelo órgão ou entidade contratante, dar-se-á inicio ao processo de contratação através da emissão da ordem de serviço ou instrumento contratual equivalente.

10.2. 
A contratação do credenciado somente poderá ocorrer por vontade do órgão ou entidade contratante e desde que esteja em situação regular perante as exigências habilitatórias para o credenciamento.

10.3. 
A contratação decorrente do credenciamento obedecerá às regras da Lei Federal nº 8.666/93 e os termos da minuta do instrumento contratual/ordem de serviço, anexa ao respectivo Edital.

10.4. 
A Administração convocará o credenciado, em um prazo de até 5 (cinco) dias a partir da homologação deste chamamento, para assinar ou retirar o instrumento contratual, dentro das condições estabelecidas na legislação e no edital, para dar início à execução do serviço, sob pena de decair o direito à contratação.

10.4.1 
O credenciado contratado deverá indicar e manter preposto, aceito pelo órgão ou entidade contratante, para representá-lo na execução do contrato.

10.5. 
O instrumento contratual deverá ser assinado pelo representante legal do credenciado, e observará a minuta contemplada no Edital de Credenciamento.

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
11.1.
As despesas da presente contratação correrão por conta das dotações orçamentárias abaixo especificadas:

08.2059.33903900000000-4011 416 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Juridica
08.2058.33903900000000-0040 403 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Juridica

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
12.1.
 A participação neste processo implica em concordância com todos os termos e condições deste Edital.

12.2.
 É facultada à Administração a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução deste processo.

12.3.
 A homologação da presente chamada pública não importará, para o Município, em obrigatoriedade de celebração do contrato, haja vista que este será firmado segundo cotas e fluxos de autorização de recursos orçamentários definidos para a Secretaria Municipal de Saúde.

12.4.
 A celebração do contrato objetivando a prestação de serviços, consistentes na realização de exames laboratoriais para usuários do SUS de Colorado/RS, ficará condicionada à disponibilidade de recursos orçamentários e financeiros do Município.

12.5.
 Sempre que necessário, a divulgação dos atos deste processo será procedida através de publicação no Diário Oficial do Município de Colorado.

12.6.
 No interesse da Administração, este processo poderá ser revogado ou anulado, nos termos da legislação pertinente.

12.7.
 Maiores informações serão prestadas aos interessados nos dias úteis, na Av. Boa Esperança, nº 692, ou  pelos telefones 54-334-1277 ou 3334-1151  ou no horário compreendido entre as 8h30min e 11h30min e entre 13h30min e 16h30min.
12.8.
Fica eleito o Foro da Comarca de Tapera para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 



Delonei Luiz Pereira da Silva




Prefeito Municipal em Exercício



ANEXO I

RELATÓRIO ANALÍTICO DE PROCEDIMENTOS

	EXAMES LABORATORIAS CONFORME TABELA SIGTAP DATASUS

	 
	Cód
	Exame
	 Valor R$ 

	1
	202050149
	Ácido Fólico (vit. B9)
	          3,70 

	2
	202010120
	Ácido Úrico
	          1,85 

	3
	202030091
	Alfa Feto Proteína
	        15,06 

	4
	202060047
	Alfa Hidroxi Progesterona
	        10,20 

	5
	202010180
	Amilase
	          2,25 

	6
	202060110
	Androstenediona
	        11,53 

	7
	202030911
	Anti HAV - IGM - Hep A
	        18,55 

	8
	202030806
	Anti HAV IGG Hep A
	        18,55 

	9
	202030784
	Anti HBC IGG Virus Hep B
	        18,55 

	10
	202030890
	Anti HBC IGM Hep B
	        18,55 

	11
	202030989
	Anti HBC Total
	        18,55 

	12
	202030644
	Anti HBE
	        18,55 

	13
	202030679
	Anti HCV Hep C
	        18,55 

	14
	202030628
	Anti TG
	        17,16 

	15
	202030555
	Anti TPO
	        17,16 

	16
	202080013
	Antibiograma
	          4,98 

	17
	202030784
	Anticorpos IGG da hepatite
	        18,55 

	18
	202030474
	ASLO
	          2,83 

	19
	202080072
	Bacterioscópico - Secreção uretral
	          2,80 

	20
	202060217
	Beta HCG
	          7,85 

	21
	202030113
	Beta Microglobulina
	        13,55 

	22
	202010201
	Bilirrubina Total e Frações
	          2,01 

	23
	202030407
	Brucelose
	          3,70 

	24
	202010210
	Calcio
	          1,85 

	25
	202070158
	Carbamazepina
	        17,53 

	26
	202010260
	Cloro Cloreto
	          1,85 

	27
	202010279
	Colesterol HDL
	          3,51 

	28
	202010287
	Colesterol LDL
	          3,51 

	29
	202010295
	Colesterol Total
	          1,85 

	30
	202010309
	Colinesterase
	          3,68 

	31
	202020541
	COOMBS Direto
	          2,73 

	32
	202120090
	COOMBS Indireto
	          2,73 

	33
	202040038
	Coprocultura
	          3,04 

	34
	202060136
	Cortisol
	          9,86 

	35
	202010317
	Creatinina
	          1,85 

	36
	202010325
	Creatinofosfoquinase CPK
	          3,68 

	37
	202010333
	Creatinofosfoquinase CK-MB
	          4,12 

	38
	202080080
	Cultura em geral - Bacteriológico
	          5,62 

	39
	202010074
	Curva Glicêmica
	        10,00 

	40
	202060144
	DHEA
	        11,25 

	41
	202070050
	Dosagem de ácido valpróico
	        15,65 

	42
	202050220
	Dosagem de fenilcetonúria
	          2,04 

	43
	202060349
	Dosagem de testosterona
	        10,43 

	44
	202060357
	Dosagem de testosterona livre
	        13,11 

	45
	202020355
	Eleforese de Hemoglobina
	          5,41 

	46
	202090159
	Eletroforese de proteínas com concentração - liquor
	          5,23 

	47
	202030830
	EPSTEIN-BAAR Pesquisa anticorpos contra cirus IGGou IGM
	        17,16 

	48
	202020363
	Eritrograma
	          2,73 

	49
	202090213
	Espermograma
	          9,70 

	50
	202060160
	Estradiol
	        10,15 

	51
	202040127
	EPF
	          1,65 

	52
	202050017
	Exame qualitativo de urina
	          3,70 

	53
	202030598
	FAN
	        17,16 

	54
	202120082
	Fator Rh
	          1,37 

	55
	202010384
	Ferretina sérica
	        15,59 

	56
	202010392
	Ferro sérico
	          3,51 

	57
	202010422
	Fosfatase alcalina
	          2,01 

	58
	202010430
	fósforo
	          1,85 

	59
	202060233
	FSH
	          7,89 

	60
	202031128
	Imunofluorescência para sífilis IGG
	        10,00 

	61
	202031136
	Imunofluorescência para sífilis IGM
	        10,00 

	62
	202010465
	GGT
	          3,51 

	63
	202010473
	Glicose
	          1,85 

	64
	202010473
	Glicose com sobrecarga
	          1,85 

	65
	202120082
	Grupo sanguíneo
	          1,37 

	66
	202030644
	HBE AG
	        18,55 

	67
	202030970
	HBS AG 
	        18,55 

	68
	202010503
	Hemoglobina glicozilada
	          7,86 

	69
	202020380
	Hemograma completo
	          4,11 

	70
	202020150
	Hemossedimentação VHS VSG
	          2,73 

	71
	202031071
	HIV I e II
	        18,00 

	72
	202060225
	Hormônio do crescimento GH
	        10,21 

	73
	202030164
	IGE total
	          9,25 

	74
	202030741
	Citomegalovirus - anticitomegalovirus IGG
	        11,00 

	75
	202030075
	Latex - Fator reumatóide
	          2,83 

	76
	202010368
	LDH - Desidrogenase lactica
	          3,68 

	77
	202020398
	Leucograma
	          2,73 

	78
	202060241
	LH
	          8,97 

	79
	202010554
	Lipase
	          2,25 

	80
	202070255
	Litio
	          2,25 

	81
	202010562
	MG
	          2,01 

	82
	202030733
	Monotest
	          2,83 

	83
	202010570
	Mucoproteínas
	          2,01 

	84
	202030636
	Pesq. Anticorp. Contra  contra antg de sup do virus HEP B HBS AG
	        18,55 

	85
	202030814
	Pesquisa anticorpos IGG contra o vírus da rubéola
	        17,16 

	86
	202030920
	Pesquisa anticorpos IGM contra o vírus da rubéola
	        17,16 

	87
	202030962
	Pesquisa antígeno carcinoma embrionário
	        13,35 

	88
	202040097
	Pesquisa de leucócitos fecais
	          1,65 

	89
	202040054
	Pesquisa de oxiúrus - Swab anal
	          1,65 

	90
	202020029
	Plaquetas
	          2,73 

	91
	202010600
	K
	          1,85 

	92
	202060292
	Progesterona
	        10,22 

	93
	202060306
	Prolactina - POOL
	        10,15 

	94
	202030202
	PCR
	          2,83 

	95
	202010627
	Proteínas totais e frações
	          1,85 

	96
	202010724
	Proteinograma
	          4,42 

	97
	202050114
	Proteinuria de 24H
	          2,04 

	98
	202030105
	PSA
	        16,42 

	99
	202020037
	Reticulócitos
	          2,73 

	100
	202090060
	Rotina de liquor
	          1,89 

	101
	202040143
	Sangue oculto
	          1,65 

	102
	202010660
	Saturação da transferrina
	          4,12 

	103
	202010635
	Na
	          1,85 

	104
	202060322
	Somatomedina
	        15,35 

	105
	202031047
	Sorologia para chagas
	        10,00 

	106
	202060390
	T3
	          8,71 

	107
	202060373
	T4 livre
	          8,76 

	108
	202020070
	Tempo de coagulação
	          2,73 

	109
	202020142
	TAP
	          2,73 

	110
	202020096
	Tempo de sangramento
	          2,73 

	111
	202020134
	KTTP
	          5,77 

	112
	202030768
	Toxoplasmose IGG
	        16,97 

	113
	202030873
	Toxoplasmose IGM
	        18,55 

	114
	202010643
	Transaminase oxalética
	          2,01 

	115
	202010651
	Transaminase piruvica
	          2,01 

	116
	202010678
	TGL
	          3,51 

	117
	202060250
	TSH
	          8,96 

	118
	202010694
	Uréia
	          1,85 

	119
	202031110
	VDRL
	          2,83 

	120
	202010708
	Vitamina B12
	        15,24 

	121
	202010767
	Vitamina D25
	        15,24 


ANEXO II

MODELO DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO

Ao

MUNICÍPIO DE COLORADO – RS
[...NOME DA PESSOA JURÍDICA...], estabelecida em Colorado, RS, na atividade de laboratório de análises clínicas, com sede [...ENDEREÇO....], inscrito(a) no CNPJ sob nº [...], tendo em vista o disposto no Edital de Chamada Pública nº 001/2018, vem perante V. Exa. apresentar os anexos documentos e requerer o seu credenciamento na Secretaria Municipal de Saúde, para fins de prestação de serviços consistentes na realização de exames laboratoriais para usuários do SUS de Colorado, RS, conforme normas do SUS e de acordo com o estabelecido no Edital e seus Anexos.

N. Termos,

P. Deferimento.

Colorado/RS, _____ de _________________ de 2018.

______________________________________________
[...NOME DA PESSOA JURÍDICA e ASSINATURA...]

ANEXO III

À COMISSÃO TÉCNICA

DECLARAÇÃO

(Razão Social da Licitante) ....................................................., por meio de seu Diretor ou Responsável Legal, declara, para os fins de direito, na qualidade de licitante do presente processo licitatório, que, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7.º da Constituição Federal combinado ao inciso V do artigo 27 da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, não possuir no quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a contar dos 14 (quatorze) anos).

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Colorado,  em ____ de ______________________ de 2018.

__________________________________________________________

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa

ANEXO IV

(em papel timbrado/personalizado da empresa)
À Prefeitura de Colorado - RS

O interessado abaixo qualificado requer sua inscrição no credenciamento na área da saúde para a prestação de serviços laboratoriais, conforme normas do Sistema Único de Saúde – SUS divulgado pela Prefeitura de Colorado, nos termos do Chamamento Público n° 001/2018.

Declara-se, desde já, que os serviços serão prestados em conformidade com as Normas de Saúde vigentes.

Razão Social:________________________________________________________

Endereço Comercial: _____________________________________________ 

CEP:___________________ Cidade: ______________ Estado: ____________

CNPJ:___________________________

CADASTRO MUNICIPAL:________________________

Técnico Responsável:

CRF nº:____________RG nº: ______________________________________

CPF nº:___________________________________________________________

Data:___________________________________________________________

_______________________________________________

(assinatura do representante legal da empresa solicitante)

ANEXO V
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

(em papel timbrado/personalizado da empresa)
À Prefeitura de Colorado.

DECLARO, para os devidos fins de direito, na qualidade de solicitante de credenciamento na área de serviços laboratoriais, conforme normas do Sistema Único de Saúde – SUS, que a empresa ____________ (qualificação completa), não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas, nem sofreu a penalidade prevista no inciso III, do artigo 87, da Lei n. 8.666/93.

Por ser expressão da verdade, firmo o presente.

Colorado, em ____ de ________ de 2018.

_____________________________________________________________

(nome e assinatura do representante legal da empresa/declarante solicitante)

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE NÃO EXERCÍCIO DE FUNÇÃO PÚBLICA

(em papel timbrado/personalizado da empresa)
À Prefeitura de Colorado.

DECLARO, para os devidos fins de direito, na qualidade de solicitante de credenciamento na área de serviços laboratoriais, conforme normas do Sistema Único de Saúde – SUS, que os Sócios e Diretores da empresa ____________ (qualificação completa), não ocupam cargo ou função de chefia/assessoramento na Área Pública de saúde no âmbito Federal, Estadual ou Municipal no Estado do Rio Grande do Sul

Por ser expressão da verdade, firmo o presente.

Colorado, em ____ de ________ de 2018.

_____________________________________________________________

(nome e assinatura do representante legal da empresa/declarante solicitante)

ANEXO VII
DECLARAÇÃO/INFORMAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE HORÁRIOS E DE

CAPACIDADE INSTALADA

(em papel timbrado/personalizado da empresa)
À Prefeitura de Colorado.

DECLARO, para os devidos fins de direito, na qualidade de solicitante de credenciamento na área de serviços laboratoriais, conforme normas do Sistema Único de Saúde – SUS, que a empresa ____________ (qualificação completa), terá disponível os seguintes horários para o atendimento da clientela do SUS: de _______ a ________ (indicar os dias da semana), nos seguintes horários: das ____ h às _____ h (informar inclusive os turnos).

Informo ainda, a Capacidade Instalada disponível para a realização de procedimentos _______________________________ e, ainda:

I – ÁREA FÍSICA - ........................................................ (descrição da área física, prevendo, no mínimo o n° de salas e respectivas áreas em m²/sala, e área total disponível).

II – Outras informações que entender pertinente para demonstrar a capacidade instalada (podem ser disponibilizadas as fotos dos ambientes descritos).

Por ser expressão da verdade, firmo o presente.

Colorado, em ____ de ________ de 2018.

_____________________________________________________________

(nome e assinatura do representante legal da empresa/declarante solicitante)

ANEXO VIII
M I N U T A CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº (...)
MUNICÍPIO DE COLORADO - RS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. Boa Esperança, nº 692, na cidade de Colorado – RS, inscrito no CNPJ sob n.º 87.613.527.0001.70, neste ato representado pelo Prefeito Municipal em exercício , Sr. Delonei Luiz Pereira da Silva , doravante denominado Contratante, de um lado e, do outro, ___________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº _________, com endereço na Rua _________, nº __________, em Colorado, RS, doravante denominada Contratada, nos termos do processo de Chamada Pública nº 001/2018, resolvem celebrar o presente contrato, de conformidade com os dispositivos instituídos pela Lei Federal nº 8.666, de 21.06.1993, suas posteriores alterações e demais disposições legais pertinentes, aos quais se sujeitam, mediante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O objeto do presente contrato é a prestação, pela CONTRATADA, dos serviços consistentes na realização de exames laboratoriais para usuários do SUS de Colorado, RS, conforme normas do SUS e de acordo com o estabelecido neste contrato e no processo de chamada pública nº 001/2018.

Parágrafo único. Fazem parte integrante do presente contrato, independentemente de sua transcrição, a proposta da CONTRATADA, bem como os demais elementos constantes no processo de chamada pública nº 001/2018, aos quais as partes acham-se vinculadas.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
São responsabilidades e obrigações da CONTRATADA:

a) executar os serviços de acordo com as especificações constantes neste contrato e no processo de chamada pública nº 001/2018;

b) cumprir todas as orientações do CONTRATANTE para o fiel desempenho das obrigações assumidas;

c) sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão municipal encarregado de acompanhar a prestação dos serviços, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas;

d) corrigir, reparar, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

e) todas as despesas decorrentes do contrato, tais como, materiais, mão-de-obra, máquinas, equipamentos, instrumentos, locomoções, seguros de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas e quaisquer outros que forem devidos relativamente à prestação dos serviços e aos empregados;

f) manter-se, durante toda a execução do presente contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de chamada pública;

g) responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas seus empregados quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurarem e demais exigências legais para o exercício da atividade objeto do presente contrato, ficando, ainda, isento o CONTRATRANTE de qualquer vínculo empregatício com os mesmos;

h) responsabilizar-se, no que se refere aos seus empregados, pela alimentação, transporte, atendimento médico ou outro benefício de qualquer natureza, ficando tais encargos por conta da CONTRATADA, de acordo com a legislação em vigor;

i) adotar todos os critérios de segurança, tanto para os funcionários quanto para a prestação dos serviços;

j) os locais de coletas de materiais para exames devem ser de fácil acesso aos usuários, em áreas térreas ou com disponibilidade de elevador, e respeitadas todas as normas de acessibilidade;

k) os postos de coleta podem estar localizados fora da sede da CONTRATADA, respeitadas as normas aplicáveis; 
l) manter preposto, aceito pelo CONTRATANTE, no local dos serviços, para representá-lo na execução do contrato;

m) não cobrar do usuário ou responsáveis qualquer complementação aos valores pagos pelos serviços prestados;

n) colocar à disposição da Secretaria Municipal de Saúde de Colorado todos os exames mencionados no Anexo I do Edital de chamada pública nº 001/2018; caso a CONTRATADA não dispuser de estrutura própria para realização de todos os exames mencionados no Anexo I do Edital de chamada pública nº 001/2018, poderá subcontratar outros laboratórios, mantidos o preço e as demais normas estabelecidas neste contrato e legislação pertinente;

o) atender todos os encaminhamentos feitos pela Rede Municipal de Saúde;

p) atender os usuários do SUS com dignidade, respeito e de modo universal e igualitário, mantendo-se a qualidade na prestação de serviços;

q) observar as normas de humanização preconizadas pelo SUS;

r) respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar a prestação de serviços de saúde, salvo nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal;

s) garantir ao paciente a confidencialidade dos dados e informações sobre sua assistência; 

t) colher no verso da requisição de atendimento a assinatura do paciente ou de seu representante legal, devendo este documento ser disponibilizado no final do mês à Secretaria Municipal de Saúde para averiguação, sendo que após tal ato o documento será devolvido à CONTRATADA, que deverá arquivá-lo pelo período mínimo de dez anos, disponibilizando-o para consulta sempre que necessário ou solicitado; estes processos poderão ser substituídos por outros baseados em informatização, com regramentos estabelecidos pelo Gestor Local do SUS;

u) utilizar os meios e processos informatizados determinados pelo CONTRATANTE nas relações em que estes sejam exigíveis;

v) permitir o acesso dos supervisores e auditores da coordenação de controle e avaliação da Secretaria Municipal de Saúde para supervisionar e acompanhar a execução dos serviços;

w) participar de programa(s) de controle externo de qualidade, comprovando sua proficiência em análises clínicas à Secretaria Municipal de Saúde, mediante a apresentação semestral de laudos da entidade certificadora.

x) Apresentar relatórios e Notas Fiscais com dados da prestação dos serviços para fins de pagamento, a combinar prazos e informações com o gestor do contrato;

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO

O MUNICÍPIO pagará à CONTRATADA, pela prestação dos serviços, o preço constante na tabela SUS para cada procedimento realizado.
CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

O pagamento do preço será efetuado de acordo com o constante no processo de chamada pública nº 001/2018, observadas as disposições constantes no art. 5º da Lei Federal nº 8.666, de 21.06.1993.

Parágrafo primeiro. Todos os pagamentos serão realizados mediante:

a) entrega da respectiva Nota Fiscal/Fatura;

b) comprovação de regularidade perante a Fazenda Municipal de Colorado, estadual, federal e FGTS; e

c) comprovação do processamento do Boletim de Produção Ambulatorial Magnético (BPA) do SUS, ou outro que venha substituí-lo, de acordo com as normas do Ministério da Saúde, providência a ser realizada até o quinto dia útil do mês seguinte ao do prestação de serviços, acompanhada pela realização de exames realizados por paciente.

Parágrafo segundo. Os documentos mencionados no parágrafo anterior devem ser enviados até último dia útil do mês seguinte ao da execução dos serviços para posterior pagamento.
Parágrafo terceiro. O pagamento pelos serviços será realizado ate 10 dias do mês Subsequente. 
CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas do presente contrato serão suportadas pela seguinte dotação orçamentária: 
08.2059.33903900000000-4011 416 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Juridica

08.2058.33903900000000-0040 403 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Juridica

CLÁUSULA SEXTA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

A execução deste contrato será acompanhada e fiscalizada por representante(s) do MUNICÍPIO, Sra. _______________________, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo(s) e subsidiá-lo(s) de informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666, de 21.06.1993.

Parágrafo único. O representante do CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA

O prazo de vigência deste contrato é de um ano, contado da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado até o limite fixado no inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666, de 21.06.1993.

CLÁUSULA OITAVA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO

O objeto deste contrato será recebido pelo representante do CONTRATANTE responsável pelo seu acompanhamento e fiscalização ou por comissão: 
a) provisoriamente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA;

b) definitivamente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei Federal nº 8.666, de 21.06.1993.

Parágrafo único. O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com o contrato.

CLÁUSULA NONA – DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais, legais e regulamentares.

Parágrafo primeiro. No caso de rescisão administrativa de que trata o art. 79 da Lei Federal nº 8.666, de 21.06.1993, fica o CONTRATANTE, desobrigado, desde já, com plena concordância da CONTRATADA, de qualquer ônus decorrente de tal, previsto ou não em lei, declarando esta reconhecer todos os direitos daquele, previstos na legislação pertinente.

Parágrafo segundo. Constituem motivos para a rescisão do contrato todos aqueles mencionados acima, bem como os descritos no art. 78 da Lei Federal nº 8.666, de 21.06.1993.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES

Pela inadimplência das obrigações contratuais, a CONTRATADA, caso não seja aceita a sua justificativa, estará sujeita às penalidades previstas nos arts. 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666, de 21.06.1993, podendo cumular as penas, conforme o caso.

Parágrafo primeiro. No processo de aplicação de sanções, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, facultada defesa prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias, contados da emissão da respectiva notificação.

Parágrafo segundo. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data da emissão da notificação de lançamento do débito emitida pela Secretaria Municipal de Finanças.

Se o valor da multa não for pago, será automaticamente descontado do pagamento a que a CONTRATADA fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da CONTRATADA, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou judicialmente.

Parágrafo terceiro. Pelo inadimplemento das obrigações, conforme a infração estarão sujeitas às seguintes penalidades:

a) deixar de apresentar a documentação exigida.

Penalidade: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 2 (dois) anos e multa de 10% sobre o valor total estimado do contrato;

b) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar).

Penalidade: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 2 (dois) anos e multa de 10% sobre o valor total estimado da contratação;

c) executar o Contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado.

Penalidade: advertência.

d) executar o Contrato com atraso injustificado, até o limite de 15 (quinze) dias corridos, após os quais será considerado como inexecução contratual.

Penalidade: multa diária de 0,5% sobre o valor total estimado do contrato.

d.1) Ultrapassado o prazo mencionado na “letra d” será considerado como inexecução contratual.

e) inexecução parcial do Contrato ou no caso de acumular mais de uma advertência pelo mesmo motivo.

Penalidade: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 2 (dois) anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato;

f) inexecução total do Contrato.

Penalidade: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 2 (dois) anos e multa de 10% sobre o total estimado do contrato;

g) causar prejuízo material resultante diretamente de execução ou inexecução contratual.

Penalidade: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 2 (dois) anos e multa de 10 % sobre o valor total estimado do contrato;

h) apresentar documentação falsa exigida.

Penalidade: declaração de idoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 2 (dois) anos e multa de 10% sobre o valor total estimado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Da penalidade aplicada caberá recurso na forma e prazos previstos no art. 109 da Lei Federal nº 8.666, de 21.06.1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES

Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21.06.1993, sempre através de termo aditivo, numerado em ordem crescente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO

O foro da Comarca de Tapera, RS, é o competente para dirimir as questões resultantes do presente instrumento.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, depois de lido e achado conforme, assinam o presente contrato em três vias, de igual teor e forma, para que surtam os devidos e legais efeitos.

Colorado, RS, ____ de ____________ de 2018.
____________________________

___________________________

Prefeito Municipal



xxxxxxxxxx
Contratante




Contratada

Testemunhas:

1ª - _____________________________ 2ª - _________________________

Av. Boa Esperança, 692 – Fones: (54) 3334-1151 e 3334-1171 – Fax: (54) 3334-1177 – Cep: 99.460-000

CNPJ: 87.613.527/0001-70 – E-mail: pmcolorado@colorado.rs.gov.br
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